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Apresentação

 Somos hoje a sociedade do conhecimento. Nada impacta mais a vida moder-
na contemporânea do que as atividades de desenvolvimento científico e tecnológico, 
de que participamos todos, seja como autores, seja como usuários. Os novos conhe-
cimentos e as novas tecnologias, incorporados em bens e serviços, transformam de 
maneira profunda e sensível as relações entre as pessoas e entre as pessoas e o meio 
ambiente, porque, a cada dia, ampliam o poder que cada indivíduo tem de mobilizar 
mais recursos naturais. 

Eles aumentam nossa capacidade de causar impactos físicos e comportamentais 
em um maior número de pessoas e em locais distantes de nós: a fruição de um hábito 
ou de um estilo de vida num pequeno povoado pode impactar a base de recursos 
naturais e alterar o meio ambiente no outro lado do planeta; a coleta e a distribuição 
de recursos abundantes num canto do mundo poderão criar novos hábitos e estilos 
de vida em outros cantos. Assim mudam nossos compromissos e responsabilidades. 

À medida que os novos conhecimentos transformam o relacionamento entre 
as pessoas e o meio ambiente, mudam também os limites do direito individual e do 
coletivo, as noções do que é legítimo e sustentável. São essas realidades que orientam 
as reflexões do Direito Ambiental, esse novo campo do conhecimento humano, que 
a cada dia assume maior importância na vida das pessoas e das organizações, em 
virtude de suas implicações sociais, culturais e econômicas. 

 A Embrapa e organizações parceiras têm compromissos não apenas com a 
geração de novos conhecimentos, mas também com a sua disseminação. Ao lançar a 
Coleção Direito Ambiental, almejam contribuir para ampliar esse debate, que requer 
conciliar, num mesmo arcabouço teórico, campos tradicionais, como Antropologia, 
Biologia, Ciências Sociais, Engenharia, Geologia e Direito Internacional, e temas 
desafiadores, tais como Bioética, Biodiversidade, Transgenia, Sustentabilidade e 
Economia Verde.

 Com seus quatro volumes – Princípios Gerais do Direito Ambiental; Direitos 
Fundamentais e o Direito Ambiental; Bens e Recursos Ambientais e o Direito Ambiental; 
Espaços Especialmente Protegidos e o Direito Ambiental –, esperamos que esta coleção 
possa ajudar juristas, pesquisadores, estudantes, produtores rurais e outros públicos a 
vivenciar um diálogo inovador e profícuo.

Boa leitura!

Mauricio Antônio Lopes
Presidente da Embrapa



Prefácio

É com imensa alegria que brindamos o privilégio de participar deste impor-
tante processo de construção que ora apresentamos: a Coleção Direito Ambiental, 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), vinculada ao Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Sentimo-nos enlevados! Sermos frutos da 
grandeza dos nossos sonhos significa que a realidade superou em muito o desejo 
sonhado. Sobejamos ventura!

Vivemos um tempo de enormes desafios. Pela primeira vez na história da civi-
lização humana, defrontamo-nos com o problema ambiental da pegada humana em 
uma escala global. As evidências científicas mostram que a conectividade entre os atos 
humanos e os eventos da natureza, no espaço terráqueo, é infinita, mas os recursos 
naturais são finitos. Essa constatação possui enormes implicações. Foi-se o tempo em 
que a atividade humana era local e pontual, circunscrevendo-se ao espaço onde a 
atividade ocorria; ou, então, o homem era nômade, o que não permitia que possíveis 
degradações ambientais pudessem se perpetuar ou mesmo se ampliar, tendo elasti-
cidade suficiente, na dimensão espacial e temporal, para voltar à condição original. 
Ou seja, os impactos antrópicos eram absorvidos quase que localmente, sem maiores 
consequências em escala regional e global, o que garantia que o ecossistema terrestre 
fosse suficientemente resiliente, sem graves consequências à harmonia entre homem 
e natureza. 

Hoje, o panorama é completamente diferente. Somos 7 bilhões de habitantes 
e nos próximos 40 anos deveremos ser 9 bilhões. Para se ter uma ideia das conse- 
quências dessa superpopulação, no tocante à produção de alimentos, prevê-se, para 
um período de 50 anos, ou seja, entre 2000 e 2050, que teremos de gerar um volume 
equivalente a tudo o que já se produziu nos 8 mil anos anteriores. 

A capacidade que o homem tem de alterar a paisagem e impactar os recursos 
naturais é extraordinariamente grande e preocupante. A biocapacidade do planeta já 
atingiu ou está prestes a atingir limites críticos no que tange aos recursos hídricos, aos 
ciclos do fósforo e do nitrogênio, às emissões de gases, à erosão do solo, à manutenção 
da biodiversidade, entre outros. Os estresses bióticos e abióticos são flagrantes. E a 
ciência, nesse cenário, que papel tem a cumprir? Por um lado, a percepção é de que 
a sociedade deposita grande expectativa na ciência como instrumento para conciliar 
a produção com as necessidades humanas, em equilíbrio com a natureza, por meio 
de um adequado desenvolvimento econômico e social. Por outro lado, paradoxal-
mente, ela tem fortes dúvidas quanto ao seu uso, em virtude da capacidade que a 



mesma ciência tem de produzir resultados econômicos, sociais e ambientais altamente 
deletérios. 

Na verdade, não é propriamente a ciência que possui tal capacidade, mas o 
homem que a manipula e decide seu uso. E cabe ainda perguntar: a ciência e a 
inovação têm algo novo a nos oferecer? Certamente! Como se sabe, é alvissareiro o 
fato de o homem contemporâneo poder manipular, pela primeira vez em sua história, 
simultaneamente, a matéria, a vida, a informação e o conhecimento. É a isso que 
modernamente se chama de tecnologias convergentes, ou seja, que unem a biotec-
nologia, a tecnologia da informação, a nanotecnologia e as ciências cognitivas. O que 
não deixa dúvidas que adentramos a era da interdisciplinaridade e da transdiscipli-
naridade, com previsão de convergência das várias ciências: Exatas, Biológicas, da 
Vida, Humanas e Sociais, incluindo aí as Ciências Jurídicas. Portanto, deparamo-nos 
claramente com novos paradigmas, cujas soluções estão cada vez mais complexas e 
são muitas vezes imprevisíveis, desordenadas e dependentes das decisões humanas, 
de hoje e do futuro. 

Também convém registrar que é própria dos sistemas complexos a emergência 
de crises que se somam às crises atuais de governança mundial, manifestas nos fóruns 
globais, o que aumenta o tamanho dos desafios modernos. Encontrar certa ordem, 
certo consenso, de modo a atingir metas de eficiência e conformidade humanas com 
equilíbrio ambiental é, por isso, medida mais que urgente. Não é gratuito o fato de 
que o conceito de sustentabilidade, materializado em torno de propostas como as da 
Bioeconomia, também denominada Economia Verde, está ganhando terreno. É nesse 
contexto de temas complexos, de múltiplos atores e de potenciais entendimentos e 
ordenamentos que o Direito Ambiental se faz presente e exerce papel determinante, 
construções que constituem o cerne desta obra.   

A importância da presente coleção revela-se por um plano muito bem articulado, 
que contempla, de um lado, um conjunto de fundamentação teórica na área jurídica, 
com questões ambientais, e, de outro, a materialização dos conceitos apresentados. 
Dessa maneira, descortinam-se diversos olhares e interpretações sobre a matéria en-
focada e estabelece-se um painel interdisciplinar acerca do questionamento de temas 
emblemáticos, comuns a todas as nações, acerca da sustentabilidade ambiental e da 
importância do Direito Ambiental nesse contexto.

A empreitada da construção deste livro só foi possível graças à imprescindível 
colaboração de pesquisadores, professores universitários e filósofos, especialistas 
altamente qualificados que trabalharam os diversos temas aqui explorados. Além dos 
pesquisadores da Embrapa, que atuaram na produção e na difusão de conhecimentos 
à sociedade, participaram deste trabalho tanto profissionais de universidades que 



desenvolveram pesquisas no Brasil quanto pesquisadores em centros de referência no 
exterior. Contou-se também com a contribuição de profissionais advindos de outros 
relevantes centros de pesquisa. Essa participação pluridimensional mostrou inquieta-
ções matizadas pelas circunstâncias regionais. Na verdade, é a inegável socialização 
de importantes experiências e a beleza da diversidade, sob todos os aspectos, da 
realidade brasileira. Por isso, não deixam de vislumbrar a mística da inter-relação entre 
a dimensão humana e o meio ambiente.

A Coleção Direito Ambiental é uma concentração de esforços no propósito de 
reunir, dentro de uma lógica científica, trabalhos que têm poder para induzir uma 
reflexão mais aprofundada acerca do objeto estudado. Assim sendo, espera contribuir, 
mediante a interiorização conceitual e a prática apresentada, para a resolução de 
problemas inerentes, os quais poderão ser facilitados pela interpretação de casos. 
Com esta publicação pretende-se também mostrar caminhos, a relevância da aber-
tura de novas frentes de pesquisa em face do real. Todas essas inquietações, se bem 
conduzidas, poderão desabrochar em um campo fecundo, onde a ciência e as virtudes 
consolidam-se para a construção de uma cultura da paz, ricamente iluminada pelos 
valores éticos e morais. 

Esta obra é destinada não só a juristas que atuam nas esferas públicas, parti-
culares e educacionais, como também ao profissional da área técnica ambiental e de 
outras áreas do saber. 

Os Editores
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Introdução

Alexandre Rossi

A complexidade da sociedade contemporânea realça a importância dos estudos 
e das pesquisas no campo do Direito. Atualmente, a Ciência Jurídica exerce influência 
em todas as organizações,  o que incita o aprofundamento acerca de relações especí-
ficas com essa importante área do saber. É o caso das questões ambientais, as quais 
vêm  recebendo maior importância nos últimos tempos, em virtude de suas implica-
ções sociais, culturais e econômicas – demandas que se estenderam às pessoas e às 
organizações em geral, desafiadas a se posicionarem e a responderem aos problemas 
contemporâneos. 

A cada dia, tanto no Brasil quanto no resto do mundo, muitas normas sobre a 
ética ambiental entram em vigor. A contribuição que se pretende trazer aqui é a da 
sistematização e da difusão de conhecimentos na área jurídica, para fazer frente às 
exigências contemporâneas de construção de conhecimentos, valores e parâmetros 
éticos fundamentais, além da formação de uma consciência ecológica e de cidadania 
ambiental. Tudo isso pela perspectiva de um diálogo tanto com juristas quanto com 
profissionais de outras formações, além da demonstração de variada aplicação dos 
conceitos apresentados.


